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PROJETO DE LEI N° 053, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018.

"ALTERA O ART. 4° DA LEI MUNICIPAL N°1.087, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016, QUE INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO AO PRODUTOR RURAL – PROIN-RURAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1° Fica alterado o art.4° da Lei Municipal n° 1.149, de 19 de dezembro de 2017, quanto ao sub-Programa 01 – Drenagem em recuperação de terras e abertura de açudes e acessos, passando o mesmo a ter a seguinte redação:
Art. 4° O custeio parcial e o seu ressarcimento ao produtor rural ficam assim especificados:

CUSTEIO PARCIAL:

Subprograma 01 – Drenagem e Recuperação de Terras e Abertura de Açudes e Acessos

Previsão de horas/serviços do programa:

-  Retroescavadeira ....................................................................................................898h

Valor do custeio parcial do Município ........................................................R$ 44.900,00

Ressarcimento do valor/hora ao produtor – até .................................................R$ 50,00

-  Escavadeira hidráulica ..........................................................................................190h

Valor do custeio parcial do Município .......................................................R$ 14.250,00
Ressarcimento do valor/hora ao produtor – até ................................................R$ 75,00

-  Trator esteira ........................................................................................ ...................30h

Valor do custeio parcial do Município ........................................................ R$ 2.250,00

Ressarcimento do valor/hora ao produtor – até .................................................R$ 75,00
Art. 2° Fica alterado o art.4° da Lei Municipal n° 1.149, de 19 de dezembro de 2017, quanto ao sub-Programa 03 – Lavragem de Terras e Serviços de Silagem, pulverizador., passando o mesmo a ter a seguinte redação:

Subprograma 03 – Lavragem de Terras e Serviços de Silagem, pulverizador. 

Previsão de horas/serviço: trator/ arado/ rotativa/ subsolador/ ensiladeira/  plantio de milho, pulverizador do programa ............................................................................. 620h

Valor do custeio parcial do Município ....................................................... R$ 34.100,00

Ressarcimento do valor/hora – até  ..................................................................  R$ 55,00

...

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) no Orçamento de 2018, Lei Municipal n° 1143, de 11 de dezembro de 2017, na seguinte dotação:

07 SECRET. DA AGRICULTURA

01 SECRET. DA AGRICULTURA

20.608.0132.1019. Lavragem de Terras Silagem e Pulveriz.

3.3.3.9.0.48.00.000000 Outros aux. financ. à pessoas físicas

Conta nº 71800 (0001 Recurso Livre)
............................................................. R$ 6.600,00

Art. 4° Servirá de recurso para atender a despesa prevista no art. 3° a redução no valor de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) da seguinte dotação orçamentária:

07 SECRET. DA AGRICULTURA

01 SECRET. DA AGRICULTURA

20.608.0132.1017. Drenag. Recup. Terras Abert. Açud. Aces. 

3.3.3.9.0.48.00.000000 Outros aux. financ. à pessoas físicas

Conta nº 71400 (0001 Recurso Livre) .....................................................................
R$ 6.600,00 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

   Presidente Lucena, 25 de outubro de 2018.
    GILMAR FÜHR
            Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 053, DE 25 DE OUTUBRO DE 2018
O Projeto de Lei n° 053/2018 tem o objetivo de alterar o art. 4° da Lei Municipal n° 1.149, de 19 de dezembro de 2017, quanto ao sub-programa 01, Drenagem e Recuperação de Terras e Abertura de Açudes e Acessos e o sub-programa 03, Lavragem de Terras e Serviços de Silagem, Pulverizador.

A previsão de quantidade de horas de trator da referida lei foi superada em decorrência ao aumento de demanda pelos serviços realizados por este tipo de equipamento. Os agricultores necessitam da adequação da Lei à realidade fática, assim como se faz necessária a abertura de crédito adicional suplementar.
A adequação da legislação é fundamental para mantermos a produção agrícola incentivada. Ressalta-se que a atividade agrícola é de extrema importância para o Município. 

Certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e, com o bom senso dos ilustres Vereadores, encaminhamos o PROJETO DE LEI N 053/2018, antecipamos votos de consideração e apreço.

                                                                                     

GILMAR FÜHR

                                                                                                           Prefeito Municipal 

